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Várias datas

Notas sobre alguns constrangimentos ao projecto e à tese

- a forma como fomos tratados pela CULT (Comunidade Urbana da Lezíria do Tejo, antecedente da CIM-LT), pelo presidente da Câmara Municipal de Benavente e pela vereadora da Câmara de Alpiarça, numa reunião oficial da CULT, da qual existe uma acta exarada e na qual somos (como AIDIA) considerados como uma entidade não credível. Nela se escreve (Anexo VI) que “a vereadora da Câmara Municipal de Alpiarça, Vanda Cristina Lopes Nunes, tendo referido que com o conhecimento que tem da Associação Independente para o Desenvolvimento Integrado de Alpiarça, é levada a concordar com o Presidente António José Ganhão [da Câmara Municipal de Benavente], sendo sua opinião que a CULT deve ser parceira de entidades credíveis” (de acordo com fotocópia do documento, em Anexo VI), interpretando-se que ambos consideram a AIDIA como uma entidade não-credível;
- a forma como fomos depois tratados pela CIM-LT que sucedeu à CULT:

- o director executivo da CIM-LT (Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo, associação de municípios) que se reuniu connosco e com a presidente do IPS (Prof.ª Lurdes Asseiro), no início do projecto em 2009, levou-nos para um espaço que servia de arrecadação, tendo para isso que arredar móveis poeirentos para criar condições para reunir com os representantes do IPS, dentre os quais a própria presidente;

- a falta do presidente da CIM-LT a uma reunião decisiva em Lisboa, com os presidentes da CCDR-LVT, a CCDR-A, a ET-LVT, a ARH-Tejo (vice-presidente), o IPS (presidente e vice-presidente). O presidente da CIM-LT faltou, foi o único a faltar e nunca justificou a sua ausência;

- a forma como fomos tratados por outras instituições:

- a desistência da Câmara Municipal de Alpiarça na véspera da assinatura do contrato de consórcio, em 2009, numa data decisiva, através de um email somente com um parágrafo, no qual invocava generalidades para sair do projecto;

- a desistência da Câmara Municipal de Golegã, numa fase em que o consórcio lutava para se afirmar, num contexto de crise económica e social generalizada, já anunciada, e em que o projecto Avieiro era reconhecido na CCDR-A como necessário para o desenvolvimento regional;

- a renúncia da Nersant ao consórcio, depois de o seu presidente ter assinado o contrato de consórcio e de ter constituído um consórcio concorrente para a mesma região e com um programa de acção e de estratégia praticamente decalcados do projecto dos Avieiros. O presidente do Nersant veio a ser eleito presidente da CIP. No seu plano de trabalho como novo presidente da CIP, analisámos que a palavra seriedade foi várias vezes apresentada;

- a acção desmoralizadora do director executivo do Nersant, alegando publicamente que o projecto dos Avieiros não iria a lado nenhum, o que ocorreu na primeira sessão do projecto na Câmara de Santarém, em 2008. Contribuiu para impedir os empresários seus associados de participarem nas reuniões de criação do consórcio. Este director viria mais tarde a ser eleito deputado nacional à Assembleia da República;

- o presidente da Entidade de Turismo do Ribatejo, amigo pessoal do Dr. Sousa Gomes, presidente da CIM-LT, recusou sempre colaborar com o projecto, a não ser na última fase, numa altura em que ele já estava consolidado, no ano de 2010. No entanto:
- assinou institucionalmente o contrato de um consórcio concorrencial, com a Nersant, e recusou-se a assinar com o consórcio dos Avieiros;

- quando o projeto avieiro estava consolidado e aceite a nível nacional, o presidente da Entidade de Turismo do Ribatejo propôs ao presidente do IPS a prestação pessoal de uma consultoria externa;

- a reticência e indecisão em assinar o contrato de consórcio até à última hora, privilegiando a consultoria externa por parte do líder traduz um sério problema de conflito de interesses, inserido nos problemas de liderança dos decisores nossos interlocutores.
- as enormes dificuldades burocráticas exigidas para a elaboração e aprovação de Planos de Pormenor para a reabilitação das aldeias Avieiras, que exigem o parecer de mais de vinte instituições e podem tomar até mais de dois a três anos de tempo.
